
Projeto de Regulamento para Utilização da Antiga Estação de 
Comboios denominada “Estação do Conhecimento” 

 

Nota Justificativa  

I 

O Espaço da Antiga Estação – “Estação do Conhecimento”, propriedade da 
Câmara Municipal de Amarante, representa um instrumento de grande 
importância na prossecução das políticas de desenvolvimento educativo, 
constituindo um espaço privilegiado para a promoção e difusão da 
educação, ensino, formação profissional, património e cultura. Assim, terá 
como missão dotar o Município de Amarante de um espaço de dinamização 
de Cursos, Conferências, Workshops, Ateliês, Masterclasses, Debates, 
Colóquios, entre outros de natureza similar.  

Para que se verifique uma correta e racional utilização da “Estação do 
Conhecimento”, nos seus vários quadrantes torna-se necessário definir um 
conjunto de regras e princípios a que deve obedecer essa mesma utilização. 

O objetivo passa por requalificar aquela zona da cidade e, paralelamente 
recuperar o património municipal, transformando-o num espaço ímpar 
preparado para acolher, em especial iniciativas no âmbito da Educação.  

  

 

II 

Assim, considerando que o desenvolvimento da oferta educativa no 
concelho de Amarante é uma prioridade, a formalização de parcerias e 
colaborações entre o Município e as organizações que preconizem esse fim, 
leva ao aproveitamento da “Estação do Conhecimento” como infraestrutura 
munida das adequadas condições para irradiar sinergias positivas neste 
mesmo âmbito. Com efeito, pretende-se apostar na revitalização urbana 
daquela área, transformando a Antiga Estação de Comboios num centro 
educacional.  

Para efeitos do disposto no artigo 99.º do Código de Procedimento 
Administrativo, efetuada uma ponderação entre custos e benefícios, conclui-
se pela vantagem destes últimos para o interesse público municipal.  

 

III 

O presente projeto é elaborado no exercício das competências conferidas 
pelo artigo 241.º e artigo 70.º, n.º1, alínea a), ambos da Constituição da 
República Portuguesa e em obediência com o disposto na alínea k) do n.º1 



do artigo 33.º e na alínea g) do n.º1 do artigo 25.º do Anexo I à Lei 
n.º75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação e ainda, pelos artigos 
97.º e 101.º do Código de Procedimento Administrativo.  

   

 

Capítulo I 

Disposições Gerais 

 

Artigo 1.º 

Objeto 

O presente regulamento define as regras de funcionamento e utilização do 
Espaço da Antiga Estação, doravante “Estação do Conhecimento”, assim 
como as normas relativas à cedência deste espaço a entidades exteriores à 
Câmara Municipal de Amarante.  

 

Artigo 2.º 

Âmbito de aplicação 

As normas do presente regulamento aplicam-se a todos os utilizadores, 
como tal se entendendo todos aqueles que intervenham em atividades aí 
promovidas pela Câmara Municipal de Amarante ou quaisquer outras 
entidades, designadamente no âmbito da realização de Aulas, Cursos, 
Conferências, Workshops, Ateliês, Masterclasses, Debates, Colóquios, entre 
outros de natureza similar.  

 

Artigo 3.º 

Fins 

A “Estação do Conhecimento”, constitui um espaço, propriedade da Câmara 
Municipal de Amarante, que pretende promover a difusão da educação, 
ensino e formação profissional, essencialmente destinada a acolher 
instituições de ensino superior e entidades dedicadas à formação 
profissional.  

 

Artigo 4.º 

Gestão, Exploração e Manutenção da “Estação do Conhecimento” 



A gestão, exploração e manutenção da “Estação do Conhecimento” será da 
responsabilidade da Câmara Municipal de Amarante, devendo aquela 
obedecer às regras constantes do presente Regulamento e reger-se pelo 
respeito pelo princípio do interesse público, da boa gestão, conservação e 
valorização dos espaços que integram o património municipal.  

 

Capítulo II 

Funcionamento 

Artigo 5.º 

Utilização da “Estação do Conhecimento” 

1. A “Estação do Conhecimento” é um espaço sito da Rua Dr. Paulino 
António Cabral, 4600-758, Amarante.  

2. A utilização da “Estação do Conhecimento” deverá, obrigatoriamente, 
respeitar as normas de boa conservação das instalações e dos 
equipamentos, a observância das regras gerais de conduta cívica, bem 
como, a imagem pública do espaço.  

3. Excetuando, aquelas previamente autorizadas pela Câmara Municipal de 
Amarante, não será permitida a utilização da “Estação do Conhecimento” 
para fins que não se enquadrem nos previstos no artigo 3.º do presente 
Regulamento.  

4. Compete à Câmara Municipal de Amarante, assegurar a manutenção 
corrente e periódica das instalações, para que as mesmas detenham, 
permanentemente, os exigidos níveis de funcionalidade e segurança. 
Obsta porém, que tal responsabilidade possa ser transferida, parcial ou 
integralmente para a entidade terceira utilizadora do espaço.  

5. A entidade terceira utilizadora compromete-se a zelar pela preservação 
das instalações, mobiliário, equipamentos e utilizadores durante o 
período de utilização, sendo a Câmara Municipal de Amarante alheia a 
eventuais infortúnios que dali derivem, salvo se resultarem de 
deficiências estruturais a esta imputáveis. 

 

Capítulo III 

Condições de Cedência 

 

Artigo 6.º 

Cedência da “Estação do Conhecimento” 

1. A “Estação do Conhecimento” poderá ser cedida a entidades terceiras, 
desde que os fins da cedência se coadunem com os definidos no artigo 



3.º do presente Regulamento, ou outros analisados casuisticamente e 
previamente autorizados.  

2. A cedência de utilização do espaço será definida mediante Protocolo a 
celebrar entre o Município de Amarante e a entidade terceira, 
especificando entre outros o fim a que se destina, o período de utilização 
e o respetivo horário.  

3. A cedência das instalações a entidades terceiras será sempre gratuita, 
porém objeto de decisão por parte do Presidente da Câmara Municipal 
de Amarante ou do Vereador com competências delegadas.    

4. O acesso às instalações está limitado aos utilizadores, tais como: alunos, 
docentes, trabalhadores e visitantes devidamente autorizados.  

5. É proibido: 

a) Fumar em qualquer área interior; 

b) Utilizar o espaço para fins diversos daqueles para que foi 
concedido ou que não estejam devidamente definidos em Protocolo, 
salvo pedido de autorização prévia, dirigidos por escrito à Câmara 
Municipal de Amarante, com um mínimo de 30 dias de antecedência 
relativamente à data pretendida para o efeito, sob pena de 
indeferimento do mesmo e/ou eventual cancelamento da autorização 
de cedência;  

c) Utilização por entidades ou utilizadores estranhos aos que foram 
autorizados, salvo pedido de autorização prévia, dirigidos por escrito 
à Câmara Municipal de Amarante, com um mínimo de 30 dias de 
antecedência relativamente à data pretendida para o efeito, sob pena 
de indeferimento do mesmo e/ou eventual cancelamento da 
autorização de cedência;  

d) A colocação de materiais publicitários no exterior do espaço, salvo 
autorização prévia, dirigidos por escrito à Câmara Municipal de 
Amarante, com um mínimo de 30 dias de antecedência relativamente 
à data pretendida para o efeito. 

 

Artigo 7.º 

Princípios inerentes à cedência  

1. A cedência da “Estação do Conhecimento” implica a aceitação pelas 
entidades utilizadoras das disposições deste Regulamento.  

2. Por cessionário entende-se o utilizador da “Estação do Conhecimento” 
que pode ser Pessoa Singular ou Coletiva, sejam estas Públicas ou 
Privadas, nacionais ou internacionais.  

3. Os cessionários da “Estação do Conhecimento” não podem ceder o 
direito de utilização a terceiros, salvo quando contemplado no Protocolo 
de Cedência, e desde que ambos se responsabilizem perante o Município 



de Amarante, por eventual incumprimento das obrigações resultantes da 
utilização.  

4. O acesso às instalações está limitado aos utilizadores devidamente 
autorizados, no âmbito da finalidade da cedência.  

5. A entidade terceira obriga-se a manter válido um seguro de 
responsabilidade civil que cobra eventuais danos pessoais e materiais 
decorrentes da utilização das instalações.  

 

Artigo 8.º 

Pedidos de Cedência 

1. Os pedidos de cedência da “Estação do Conhecimento” devem ser 
dirigidos por escrito à Câmara Municipal de Amarante, com um 
mínimo de 30 dias úteis de antecedência relativamente à(s) data(s) 
pretendida(s), sob pena da possibilidade de indeferimento dos 
mesmos por extemporaneidade.  

2. Na apreciação dos pedidos de cedência serão tidos em conta: 
a) A data de entrada do pedido; 
b) O interesse cultural, recreativo, educativo, cívico ou social da 

finalidade que a cedência se destina;  
c) Capacidades demonstradas pela entidade terceira, determinadas 

pela consistência dos projetos já efetuados e que a mesma se 
propõe, assim como, a relevância do seu contributo para o 
desenvolvimento da cidade; 

d) Que a finalidade da cedência de utilização esteja estritamente 
relacionada com a difusão da educação, ensino e formação 
profissional.  

3. A instrução do procedimento de apreciação dos pedidos de cedência 
deverá estar concluída no prazo máximo de 30 dias úteis a contar da 
receção do pedido ou dos elementos complementares solicitados para 
a sua apreciação.  

4. Finda a instrução e apreciado o pedido de cedência, a unidade 
orgânica competente, elabora a proposta de decisão acompanhada da 
respetiva minuta de Protocolo, em caso de decisão favorável, os 
quais serão remetidos à Câmara Municipal de Amarante, no prazo de 
15 dias úteis para efeitos de aprovação.  

5. A cedência de utilização, não confere a sua exclusividade, admitindo-
se a possibilidade de a Câmara Municipal de Amarante autorizar o 
uso das instalações por outras entidades, respeitando o disposto nos 
respetivos Protocolos.  

6. A deliberação final quanto à cedência das instalações é da 
competência da Câmara Municipal de Amarante.  

Artigo 9.º 



Comunicação da autorização de cedência e Protocolo 

1. A autorização de utilização da “Estação do Conhecimento” é 
comunicada por escrito, aos interessados. 

2. A autorização de utilização por entidades terceiras, em particular 
instituições de ensino superior e outras entidades de natureza 
formativa será formalizada através de um Protocolo de Cedência, a 
celebrar entre a Câmara Municipal de Amarante e o beneficiário da 
cedência. 

3. O Protocolo de Cedência deverá consignar os direitos e deveres das 
partes, os prazos da respetiva utilização, bem como todas as 
condicionantes inerentes à utilização que se considerem convenientes.   

4. O Protocolo de Cedência é celebrado no prazo máximo de 30 dias úteis, 
após a comunicação de autorização.  

5. A requerimento dos interessados, a cedência poderá envolver a cessão 
de quaisquer equipamentos de que este disponha, devendo em tal caso 
constar expressamente da comunicação de cedência e, posteriormente 
no respetivo Protocolo, quais os equipamentos cuja utilização seja 
permitida.  

 

Artigo 10.º 

Preservação das Condições Estruturais, Técnicas, Estéticas e de 
Higiene 

1. Compete aos utilizadores zelar pela manutenção da ordem e 
segurança nas áreas cedidas, sem prejuízo do exercício das 
competências dos serviços próprios da Câmara Municipal de 
Amarante. 

2. Os cessionários, obrigam-se a, sempre que seja caso disso, fazer 
atuar mecanismos de emergência e segurança existentes nas áreas 
que lhes sejam cedidas. 

3. Os custos e despesas inerentes à preservação e manutenção da 
“Estação do Conhecimento” serão da responsabilidade da Câmara 
Municipal de Amarante, nomeadamente decorrentes do reforço das 
medidas de higiene e segurança determinadas pela cedência de 
utilização.  

4. As entidades terceiras comprometem-se a observar sempre as 
normas emitidas no âmbito do Protocolo de Cedência a respeito da 
estética e segurança do espaço.  

5. São da responsabilidade das entidades terceiras, quaisquer danos, 
furtos ou desaparecimentos de bens ou material deixado nos espaços 
que lhes tenham sido cedidos. 

6. As despesas com a reparação ou reposição de equipamentos 
danificados, furtados ou desaparecidos serão imputados às entidades 
responsáveis pela sua utilização.  



7. Nenhuma alteração estrutural ou de decoração pode ser feita nas 
áreas cedidas e a entidade utilizadora não poderá afixar, pregar ou 
colar o que quer que seja nas paredes, pavimento, pilares, teto, nem 
poderá cortar ou perfurar tais elementos.  

8. Uma vez terminado o prazo estipulado quanto à cedência, a entidade 
terceira deve restituir a “Estação do Conhecimento” nas exatas 
condições que se encontrava quando lhe foi entregue.  

9. Se o espaço não for entregue nas condições cedidas, a “Estação do 
Conhecimento” mandará executar as obras e reparações necessárias 
e imputará as despesas ao utilizador.  

 

Capítulo IV 

Fiscalização e Contraordenações 

 

Artigo 11.º 

Fiscalização e Competência 

1. Sem prejuízo da competência atribuída por lei a outras entidades, a 
fiscalização do cumprimento das normas do presente Regulamento 
compete à Câmara Municipal de Amarante, através da estrutura 
orgânica com competência para o efeito. 

2. Sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal nos termos da lei 
geral, constituem contraordenações as infrações às normas 
constantes do presente Regulamento.  

3. As infrações referidas no número anterior são punidas com coima de 
50,00€ a 500,00€, no caso de pessoas singulares e de 100,00€ a 
1.000,00€, no caso de pessoas coletivas, sejam públicas ou privadas, 
nacionais ou estrangeiras.  

4. A tentativa e negligência são puníveis. 
5. A competência para determinar a instauração e instrução dos 

processos de contraordenação, bem como a aplicação de coimas é do 
Presidente da Câmara Municipal de Amarante.   
 
 

Capítulo V 

Disposições Finais 

 

Artigo 12.º 

Proteção de Dados 



1. Os dados pessoais facultados ao Município de Amarante destinam-se 
apenas à instrução dos processos e formalização dos Protocolos no 
âmbito do presente Regulamento, podendo ser facultados às 
entidades fiscalizadoras e à autoridade judiciária, por força de 
disposição legal. 

2. Nos termos da lei, qualquer entidade terceira pode solicitar ao 
Município de Amarante, o acesso ou retificação dos seus dados 
pessoais.  

 

Artigo 13.º 

Dúvidas e Omissões 

As situações não contempladas no presente Regulamento serão resolvidas, 
caso a caso, mediante deliberação da Câmara Municipal de Amarante, com 
observância da legislação em vigor.   

 

Artigo 14.º 

Direito Subsidiário 

Aplica-se subsidiariamente, nas lacunas do presente Regulamento, o 
disposto no Código Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º4/2015, de07 de janeiro, na sua atual redação.  

 

Artigo 15.º 

Entrada em Vigor 

O presente Regulamento entra em vigor no primeiro dia útil seguinte a 
contar da respetiva publicação em Diário da República.  

 

 

 


